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Ilmo. Senhor
JORGE BATISTA NUNES
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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CONVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO DA
.CÃMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA - PI
NO PROGRAMA INTERLEGIS I PROJETO
DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA -
PML.

CONVÊNIO: PI N° 153 I INTERLEGIS I PROJETO DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA

-PML

O SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes, em

Brasília - DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEGIS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, à vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo n° I864/0C-BR, celebrado. entre a

.REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL e o BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO - ElO, em II de dezembro de 2007, para implementação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, da Secretaria Especial do Interlegis-

SINTER, Ato da Comissão Diretora nO08, de 2005, neste ato representado pelo Diretor Nacional do

PROGRAMA INTERLEGIS, Senador. CÍCERO LUCENA, e a CÂMARA MUNICIPAL DE

PARNAÍBA - PI, doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Praça da Graça, sin° ,

Edifício EliasXimenes do Prado - Bairro: Centro - PARNAÍBA - PI - CEPo 64.200 - 970, CNPJ:

06.554.430/0004-84, representada por seu Presidente, Vereador GUSTAVO COSTA E SILVA,

resolvem celebrar o presente Convênio, regendo-se pela Lei n.O8.666/93 e pelas cláusulas e condições

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLATIVA na

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS I Projeto de Modernização Legislativa - PML, para

estimulo à promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, com execução por esforço e

18

interesse comuns dos convenentes, em conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO

~



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

~ 1° São finalidades deste Termo:

[_ promover a operacionalização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATIVO;

11_ promover o intercâmbio, a permuta e a cessão de técnicas, conhecimentos, programas e,

eventualmente, de equipamentos entre os convenentes, aumentando a eficiência e competência

das Casas Legislativas;

III- estimular a produção, captação e disseminação de informação de interesse dos legisladores

brasileiros, de forma a democratizar o acesso às informações necessárias ao desempenho de

suas funções;

lV- estimular e promover a participação cidadã nos processos legislativos;

V-promover a consolidação e a validação dos modelos de integração e modernização

desenvolvidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS / Projeto de Modernização Legislativa -

PML.

~ 2" É parte integrante deste Convênio as normas e regulamentação dó PROGRAMA INTERLEGlS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo n° 1864/0C-BR, bem como as respectivas modificações

que vierem a ser promovidas, observado o disposto na Cláusula das Disposições Especiais do

mencionado Contrato de Empréstimo.

~ 3° Poderão ser elaborados e desenvolvidos pelos convenentes, eín conjunto, planos e projetos

específicos vinculados ao objeto do PROGRAMA INTERLEGlS/ Projeto de Modernização

Legislativa - PML, com fOlmalização prévia em Termos Aditivos a este Convênio.

~ 4° Toda ação ou atividade, e equipamento se houver, necessário à implementação do objeto deste

Termo, que não estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados às especificações e

detalhamentos, serão formalizados por meio de Termo Aditivo a este Convênio, observada a natureza

do objeto estabelecido na Cláusula Primeira.

J!
2
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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUtCÕItS DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

1- disponibilizar à CASA LEGISLATIVA, de acordo com a necessidade e viabilidade técnica, os

bens destinados à utilização no PROGRAMA INTERLEGIS, observando a CLÁUSULA

QUARTA e os ANEXOS deste Convênio;

11- desenvolver e implementar ações conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATIVA e

do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para a modernização, com melhoria da

comunicação e do fluxo de informação entre os legisladores;

I1I- tratar. das obrigações previstas no Contrato de Empréstimo n.o I864/0C-BR, a partir de

informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

IV- manter atualizados os sistemas em meIo eletrônico disponibilizados pelo PROGRAMA

lNTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, propiciando melhoria no trato

com o processo de modernização para a Casa Legislativa;

V-viabilizar os meios técnicos, entendidos como modelos de integração, capacitação e

modernização nas áreas de informática e comunicação, para que a CASA LEGISLATIVA

possa tornar disponíveis, informações vinculadas ao seu processo legislatívo, à sua prestação

dc contas e outras infornlações de interesse do cidadão;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA CASA LEGISLATIVA

São atribuições da CASA LEGISLATIVA:

1- disseminar e divulgar, no âmbito da sua estrutura organizacional, a existência do presente

Convênio e em especial o que estabelece a Cláusula Primeira e respectivos Parágrafos;

11- providenciar a instalação e manutenção dos sistemas e aplicativos descritos nos anexos, e o

3

essoal necessário à sua operação;
/



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

IlIc infonnar a todos os usuários credenciados sobre as nonnas de utilização estabelecidas para o

uso dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de informações e mensagens enviadas erecebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA lNTERLEGlS;

IV- disponibilizar e manter a infra-estrutura para instalação de equipamentos eventualmente

disponibilizados pelo ÓRGÃO EXECUTOR, nos tennos da CLÁUSULA QUARTA, e zelar

pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens, conforme detalhamentos definidos em ANEXO específico;

V-indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verificações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

VI- informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento das normas e procedimentos

définidos pelo PROGRAMA lNTERLEGIS/Projeto de Modemização Legislativa - PML, e

respectiva legislação específica, divulgando-os;

VIl- garantir os meios necessários à utilização dos programas e felTamentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA INTERLEGIS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

VIlI- promover a inclusão, a exclusão e a atualização das informações do cadastro de usuários e

direitos de acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA INTERLEGlS;

IX-impedir a instalação e o uso indevido de programas, que não. disponham de autorização

coniratuai ou legal, nos equipamentos eventualmente fornecidos pelo ÓRGÃO EXECUTOR

para a implementação do PROGRAMA INTERLEGIS.

X- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o desenvolvimento dos processos da CASA

LEGISLATIVA, assim como tornar disponivel, quando for o caso, suas soluções para

utilização por outros membros da Comunidade.

'61
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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CLÁusULA OUARTA

LEGISLATIVA

DOS BENS COLOCADOS À DISPOSICÃO DA CASA

Os sistemas e aplicativos, bem como os equipamentos eventualmente disponibilizados para a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA INTERLEGIS, com o escopo de implementar

o objeto deste Convênio, estando relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 1°Os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS estão destinados para o uso único e

exclusivo na Sede da Casa Legislativa.

~ 2" As destinações finais dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

Termo, com a finalidade de atender as atividades. de implementação do PROGRAMA

lNTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

~ 3° Todos os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibilizados para a

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, serão

.considerados remanescentes, e poderão ser destinados à incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

~ 4° Para a possivel efetivação do que expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observância de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compromisso que assegura a

continuidade do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, como

condição prévia à definição da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora do Senado Federal.

~ 5° A responsabilidade por despesas ocasionadas. pelos serviços de ligação da internet e correlatos por

inferência ficam a cargo da CASA LEGISLATIVA, inclusive, a partir do término do período de

garantia de origem dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 6° A CASA LEGISLATIVA deverá designar e comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR o

5



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Intcrlegis - SINTER

6

nos ANEXOS, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização

Legislativa - PML - com verificação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.

~ 7° O recebimento dos referidos bens, quando houver, será formalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite- e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLA TlV A no ato da

instalação.

~ 8° São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLA TlV A os danos que vierem a ocorrer por

impericia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de dados e

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decorrentes de procedimcntos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

~ 9° Durante o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, as

manutenções assim previstas deverão ser realizadas única e exclusivamente pela', empresa

fornecedora/credenciada conforme contrato de origem.

~ 10 A manutenção corretiva, quando necessária, será solicitada pela CASA LEGISLA TlVA,

conforme nonnas e procedimentos definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto Piloto de

Modernização - PML.

~ 11 Após o periodode garantia de ongem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, a

'manutenção do seu - funcionamento lica sob a responsabilidade da CASA' LEGISLA TIVA, para

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeira.

~ 12 Em caso de roubo, furto, substituição indevida ou sinistro de algum equipamento ou componente,

a CASA LEGISLATIVA compromete-se a instalar outro com caracteristicas e configuração iguais ou

superiores ao original, além de adotar as medidas administrativas e legais cabiveis, inclusive enviando

remro,io,_P~"Ç'" do; ,o<," =ido, ,d"~'''''j(



SENADO FEDERAL
"Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

'"

CLÁUShLA QUINTA - DQS Ri:CURSO~ FINANCEIlios

Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os Convenentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

o presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura; com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA INTERLEGlS.

Parágrafo Único; Havendo prorrogação de vigência do PROGRAMA INTERLEGIS, haverá

celebração de Termo Aditivo ou novo Terrno de Convênio, conforrne os respectivos atos que

originarem a mencionada definição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

A rescisão do presente Convênio poderá se dar:

1- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes, mediante notificação escrita

enviada com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

11- pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto à finalidade e utilização dos programas e equipamentos eventualmente

disponibilizados, ou pela inobservância das prescrições legais, mediante notificação de um dos

convenentes, assegurado ao outro o direito de ampla defesa;

III- judicialmente, nos terrnos da legislação específica para o fato gerador.

7

"~ 1° Em quaisquer das hipóteses de rescisão do Convênio ou em caso de não prorrogação, os

equipamentos eventualmente disponibilizados, programas e investimentos fornecidos e realizados pelo

PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Mo~ernização Legislativa - PML devem ser devolvidos pela,,, I
CASA G ISLATIV A, no prazo de 30 (trinta) dias. ~



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CLÁUSULA OITAVA - DAS D1SPOSICÕES GERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLATlV A:

1_ a . manutenção de situação regular que permita a implantação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa" PML, na forma estabelecida;

I1- . as conseqüências legais advindas da instalação ou uso de programas de informática que não

disponham de autorização legal ou contratual;

.III- as informações, o conteúdo das páginas internet e mensagens eletrônicas provenientes dos

eqllipamentos eventualmente instalados na CASA LEGISLATIVA.

~ l° O nome da Secretaria Especial do PROGRAMA INTERLEGIS - SINTER, não poderão ser

vinculados a qualquer outro fato ou ato distinto do objeto deste Convênio.

~ 2° Os casos omissos deste Convênio serão solucionados medianle entendimento entre os

convenentes e as adequações necessárias, formalizadas em Termos Aditivos.

~ 3°É parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição, o Plano Diretor/Plano de

Trabalho decorrentes do relatório de DIAGNÓSTICO previamente realizado pelo ÓRGÃO

EXECUTOR.

CLÁUSULA NONA - DA I'UBLICACÃO

.O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR, em forma resumida, no Diário

Oficial da União.

8



i SENADO FEDERAL
. Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura

suscitada em decorrência deste Convênio.

Yl h-o de 2011.

Vereador GUSTAVO COSTA E SILVA
Presidente da Câmara Municipal de

PARNAÍBA - PI

Senador CÍCERO LU
Diretor Nacional o

PROGRAMAINTERLEGIS

E, por estarem de acordo, os convenentes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para um só fim, juntamente com as testemun s.
1

cfr~pc£.J/ G ~.
HAROLDO FEITOSA TAJRA

Diretor da Secretaria Especial do
Interlegis - SINTER

J,UM£in~ <Ma _ e&Lk~~-i01&-
Representaute da CASA LEG ISLAT1VA
Câmara Municipal PARNAÍBA - PI

(carimbo)

Testemunhas:

Relação de Anexos:

I - Plano Diretor/Plano de Trabalho

n - Relação e descrição de Programas/Aplicativos

9
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_SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER. ,~-,. . .

; ANEXO I
Plano de Trabalho

Câmara Municipal de PARNAÍBA - PI

l. Introd ução

o presente Plano de Trabalho é resultado da visita técnica situacional realizada na sede da Câmara

Municipal de PARNAÍBA - PI .

Este plano constitui parte integrante e indissociável do convênio realizado entre a Câmara Municipal.

de PARNAÍBA - PI e a Secretaria Especial do Programa lnterlegis do Senado Federal - SINTER.

2. O Projeto de Modernização Legislativa

A Câmara Municipal de PARNAÍBA - PI, doravante denominada CM, Jaz parte do Projeto de

Modernização Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o desencadeamento de

ações voltadas para as áreas de gestão, tecnologia, informação, comunicação e capacitação em 700 câmaras

municipais selecionadas conforme critérios definidos para este desiderato no contrato mantido entre o Senado

Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BIO.

Diante da dificuldade da definição de "moderno" ou "padrão" para uma CM legislativa municipal,

valeu-se o Interlegis de um modelo de maturidade que prevê quatro estágios de desenvolvimento,

denominados níveis de maturidade: nivel I - Infra-estrutura implantada, nível li - E-legislativo implantado,

nivel IH - E - legislativo integrado e nivel IV - Gestão do conhecimento planejado.

O objetivo do PML é desencadear ações que conduzam as câmaras municipais participantes a atingir

progressivamente estes níveis.

3. Objetivo do Plano de Trabalho

Implantar processo de modernização tecnológica,. abrangente em termos organizacionais, por

intermédio do aporte de sistemas informatizados fornecidos pelo Programa Interlegis, de um programa de

capacitação e de consultoria nas áreas de Gestão, de Métodos e Processos, de forma a se alcançar o nível I do

11

Modelo de Maturidade - Infra-estrutura Implantada, que significa a certificação de uma infra-estrutura que

possibilitará odes olvimento e execução de forma eficiente, efi6az e efetiva das funções legislativas.
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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do lnterlegis- SINTER

4. Compromissos

Para a consecução dos objetivos propostos o Programa Interlegis e a Câmara Municipal de

PARNAíBA - PI assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa Interlegis

• Fornecer consultoria nas áreas de equipamentos, sistemas e redes tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• Fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionários que utilizarão os novos

sist~l11as;

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Câmara Municipal, cursos a distância e' presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais da SINTER;

• Prestar suporte técnico na revisão e atualização do Regimento Interno e da Lei Orgânica do .

. Município;

• Prestar suporte técnico na elaboração de Plano de Comunicação;

• Prestar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;

• Prestar suporte técnico na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do período do convênio, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho.

para negociação e aprovação da CM.

4.2 Câmara Municipal de PARNAÍBA - PI

• Fazer'a indicação fafinai, com garantia de informação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Câmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa

Interlegis elencados no item 4.1;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Câmara à nova realidade tecnológica;

o Fazer a digitalização de toda a documentação referente à produção legislativa;'

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

• Fornecer ao Interlegis, quando solicitado, toda e qualquer informação relacionada ao

desenvolvimento do projeto;

.' Garantir a inscrição dos funcionários da CM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo

IlIterlegis a cada alio;

:fu~:~:'~::::::'''if' d.eMo""dl,"" 'd;;:,..m" ,~ll,."" d"""" "q"' •
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I

• Aprovar, após negociação com a equipe da SINTER, dentro do período do convênio, proposta

anual de atualização deste plkno de trabalho ..

5. Prazo de Execução

o período inicial estimado para a implantação e execução de.ste Plano de Trabalho é de ] 2 meses,

renováveis automaticamente no período de vigência deste convênio.

Ao final de cada período de 12 meses uma equipe do Interlegis realizará procedimento de avaliação

dos resultados alcançados. Em função destes resultados a CM de PARNAÍBA- PI poderá ser certificada no

Nível 1 do modelo de modernização, bem como poderá ser verificada a possibilidade de estruturação de um

novo conjunto de ações a ser desenvolvido para atingimento do Nível 2.

6. Custos

As .ações consignadas neste Plano de Trabalho serão financiadas com recursos do Programa

Interlegis, excetuando-se:

• Contratação e manutenção de pessoal da CM;

• Despesas relativas a viagens de parlamentares e funcionários da CM (diárias e passagens);

• Contratação de serviços técnicos pela CM;

• Despesas relacionadas com ações de investimento e obras eventualmente necessárias ao

desenvolvimento do PML na Câmara Municipal.

7. Disposição Geral

o presente Plano de Trabalho é parte integrante do Termo de Convênio celebrado entre o Interlegis e

a Câmara Municipal de PARNAÍBA - PI, que permitirá que os compromissos, ações, prazos e custos

acordados viabilizem as condições para o recebimento de sistemas, aplicativos, assessorias e capacitações

para a implantação do Projeto de Modernização Legislativa. ~
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ANEXO 11

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À
CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA - PI

ANEXO 11- RELACÃOIDESCRICÃO DOS PRODUTOS INTERLEGIS

1. PORTAL MODELO

o Portal Modelo é um produto gerenciador de conteúdo na internet, moldado em sua estrutura

para o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público. Além disso,

possibilita a criação de diversos canais de comunicação com a sociedade, seja por meio da distribuiçãO de

boletins eletrônicos - diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidoria, fale conosco e canais RSS

(Really Simple Syndiealion) ou Feeds, que são agregadores de conteúdo como notícias e outros. Para tanto, o

Portal Modelo faz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão suporte às facilidades de

customização de interfaces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuários finais,

que são os cidadãos em geral.

2. SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

o Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apOIar as Casas

Legislativas nas suas atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da base de leis, entre outras; também, mantém e disponibiliza consultas às infonnações sobre

Mesa Diretora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenária, Proposições, Matérias

Legislativas e Normas Jurídicas. Assim, com a informatização, facilita as atividades dos parlamentares -

internamente na Casa e, ao mesmo tempo, permite aos cidadãos acompanharem, via ínternet, todo o

andamento dos Processos Legislativos e acesso à Legislação existente.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Exlensible Markup

Language); permite o envio e o registro de protocolo das proposições junto à admiuistração legislativa

gerando comprovante de entrega; Após deliberação, votação e encaminhamento para o executivo para sanção

ou veto e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a fazer parte da base de Leis

Municipais. Aceita upload de Normas Jurídicas em qualquer um dos padrões: pdj, odl, doe, lxl, HTML, XML,

e oulros. Pode ser integrado ao Portal Modelo, permitindo o acesso às suas funções e às informações que ~

armazena, já que su . erface se dá através de navegador web padrão. \) \
~
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SL"IIADO FEDERAL
DlRETORtA.<JERAL

SECRETARIA DE 'ADMINISTRAÇÃO
DE -CONTRATAÇÕES

A\~~gfo~~'~9i~rIÃO
Fica revogada a licilaçilo supra<:ilada, refcrenle ao processo

N' 026215/10-1. Objeto: PrC'gOOEldrónico. R~Sistro de pr.:ços. para.
por demanda formulada pelo Senado, con= O fo:rnecimenlo e o
instalação de pardhO'> de ar condicionado do tipo split. durante I::
(doze) ~s conseculivos

WESLEY GONÇALVES DE BRITO
Pn::gclCiro

(SIDEC • 291Q6/20 11) 200017-02011.20tlNEOO0045

SECRETARIA ESPECIAL DO INTERLEGIS
SUBSECRETARIA DE ADMINISTR.,\ÇÃO
SERvlÇO DE CONTRATOS E CONVE1\lOS

EXTRATOS m: CONVf.:"o'IOS

ESPÉCIE; Convênio nO: PR _ 08212011 _ tNTERLEGlS, ce1ebr.u:lo
en:re o Secretaria Eipecial do lnt<:rlelris e o Serooo Fedem! órnio
ExeculOf do Programa Inte:rlegis 11 e a~Câmara Municipal de Arajimi
_ PR: OBJETO: Estabelecer e regular a participa(::lo da Casa ~
gislativa nO Progrnma lnterlegis li; MODALIDADE: Nos lCf:llOSdo
disposto DO art. 42, _~ 5" da l.<:i n° 8.666.'93, b<:m OOIpo= 01-
ternçÕC5; DATA DE ASSINATURA: 29i(l612011: VIGENCl.\: cm
oopformi~e com o artigo 57, inciso n da Lei 5.666193. SIGNA-
TARIOS: Pdo Senado Fedcrol • SINTER • Exmo. Sr Senador Cicem
Lw:..-na • Primeiro Secrccirio; Pelo Conveniado, Vereador SILVIO
LARA, Prcsidente da CãInam Municipal de Arnpoti • PR.

ESPÉC1f~ Convênio nO: PR _ 10212011 - II'-'TERLEOIS. celebrado
entre a Secret;uia E.>pecial do Intcrlegis e o ScnMo Fedcr.lI Orgão
Executor do ?mgmma lnlerlegis li e a Càm:= Municip,ll de Lapa -
PRo;OBJETO: Estabelecer e resular a particij:)8ção d:t CU/! Lecislativa
no Progmm. Int •.•.legis 11; MODALIDADE: Nos lCnIlOSdo disposto
no:u1. 42. ~ S" da Lei n° 8.666/93, bem como suIS :illemÇões; DATA
DE ASSINATIJRA: 191061:!01l; VIG8-lC[A: rol conformid:lde com
O artigo Si, inci", 11 da Lei 8.666/93. SIGNATARlos: Pelo Senado
Federal. SINTER _ Exmo. Sr SCt:llOOrCicero Lucena. Primeiro
Secretário; Pelo Conveniado. Vere3dor JOÃO RENATO LEAl.
AFONSO, Prçsidmte da Câmara Munidpal de Lapa - PRo

ESPÉOE: Convênio nO: PR • 10512011 - rnTERLEGIS, celebr.u:lo
entre a Se.::relari. Especial do Inlerlegis e o Senado Federal órgão
Executor do Pmgrnm:J Interlegis li e li Câmara Municipal de lnIti -
PR; OBJETO; Esmbelecer e regul:tl" li partidpaçilo d:t Coso Legi.latiVll
no PrognrnB Inlerlegis 11; MODAUDADE: Nos lermos do dispoSlO
no art. 42. ~ $0 da lei n° 8.666193. be,!, corno suas alteraç.jes; DATA
DE ASS[NATURA: 29/06!20tl; VIGENCIA; em eonformidad<: com
o artigo 57, inciso U da Lei 8.666193. SIGNATÁRIOS: Pelo &nado
Fedeml _ SINTER _ E1tmo. Sr Senador Cícero Lucena - Primeiro
Secretário: Pelo Conveniado. Vereador L".UDEUNO A.'lTÔNIO FI-
UPUS. Prçsidcole da Câmara Municipal de Irali • PR.

ESPÉCIE: Convênio nO; PR _ JlII20IJ • INTElU.EGIS, celebrado
entre a Seerctaria8pecial do 100crlegis e o Sen.wo Federal Órgão
Execut<.lrdo Programa Interlegis 11e li Câmaro Municipal de Palmas -
PR; ORJI'.TO: Esrrlbeleeer e regulnr (I pmicip""do d:t Casa -t..,;,8"'-
lativa no Progrnrna lnterlegis 11; MODALIDADE: Nos lermo. do
disposto nOart. 42, ~ 5' da Lei nO8.666193, bem eomo S\J3Salteraçôe!;;
DATA DE ASSP.olATURA; 29,'06/2011; VJG8olCIA: err' conformi-
dade: oom Oanigo 57. inciso 11da Lei 8.666/93. SIGNAT ARIOS: Pelo
Senado Fedaal _ Sn-.'TER • Ex,;,o. Sr Senador Cícero Locc:na - Pri-
meiro Sc..-retário; Peto Conveniado, Vereador CÉSAR PACHECO
BAPTISTA. Presidenle da Cimara Mwticlpal de Palmas. PRo

ESPÉCIE: Convênio n.: PI _ 15612011 - L.'HERLEGiS, celebrado
entre a Sox",Laria Especial do Int<:.i.;:gis e o Sen:Jdo Fedeml Ó,rgão
Execuror do Prognrna Jntcrle~ 11 e a Cimanl Municipal de Agua
Branca _ PI; OBJETO, Estabel,£Ci e regular a participaç:lo da CWl
Legislativa no Programa lnterlegis li; MODAliDADE: Nos termos
do disposto no art. 42. ~ S. da Lei nG 8.666193. b<:m.como:Slms
alterações; DATA DE ASSINATURA: 29106~01 I; VJGE...•••CIA: em
oollfvrmidadecom o artigo-57. inciso lJ da Lei 8,666193. SIGNA.
TARIOS: Pelo Senado Federal. SINTER - Exmo. Sr Sen3dor Cicero
L=a _ Primeiro SecrelõÍrio; Pelo Conveni:tda.. V=dor:t CUlDE
MARIA DI? ALENCAR RODRIGUES. Presidenle da c:runarn Mu.
Dicipal de I\gull. Branca. PI.

ESPÉCIE: Convêni" n": Pl - 15412011 - INTERLEGIS, celebrado
entre. a Sc<:retorill Especial do lrncrlegis ~ o Senado Federal Órgik>
Execlllor do Prog= lnterlegis [I e a Cãmora Mumcipol de Pedro 11
_ PI: OBJETO: Eslabelecer e regulor a particip(li;ão da Casa Le.
'-gisl:aLi<n..no'Progrnma lnterlegis'Jl:MODALlDADE; NO'> 1CIt110Sdo
disposlo no art. 42. ~ 5" da Lei n. 8.666193, be:n COJ)1'Jsuas aI_
tcraçijes; DATA DE ASSINATIJRA: 29i06I2UII; VIGENCl".: em
co.nfmmidade com o artigu 57. inciso n da Lei 5.666193. SIGNA-
T ..••RIOS: Pelo Senado Federal. SINTER - Exmo. Sr Senador Clcero
Luceno _ Prin:!ciro Secrctârio; Pelo Conv"niado, V=dor JOAQUIM
LUIZ GALVAO. Pre:;idenlC da C;imara Municipal de Pedro fi _ PI.

~

ESPÉClE:.con"ênio n.:_Pl ':í5j72011--:-TholERLEGIS, celebrado'
"ntre a Secretaria Espe<:ial <!c Inicrlegis e o Senado Feder:d_Ôrp;
Executor do Programa Inlerlegis li e a Cãmsra Municipal de Parrwb'a
~. PI; OBJETO: Esmbdeccr e regular o participação da CllSll Le8is'.
; Iativa no Progmnl:l ll1lCTlcglSU; MODALIDADE: NOl tClJOO.'do

~ ~~~toD"; :nS;I~1~:"~~9n~~~\~b~~;~ a~~n~:;
~da<k com o artigo 57, inciso li da Lei 8.666193. SIGKATÁRIOS:'Pdo
, Senado Federal - SINTER. E.vno. Sr Senador Cícero Lucena'!Pri.
'meiro Secretário; Pelo ,C""veniado, Vereador _GUSTAVO'COSTA E
~.S~\,~ Presidente da Câmara Municipal de Parnalba_- P1.__ '

ESPÉCIE: Convênio n': MA _ 15812011 - Il'.I£RLEGIS. celebrado
entre a Secr-ctorio Especial do Inlerlegi. e o Sc!:.ado Federal ÔrKão
Executor do Progmma IntcrJegis 11e a Onun Mwticipal de Estreito
_ .MA; OBJETO; Esmbeleccr e regular (I participaçik> da Cosa l<:-
gi.13tiva no ?mgr:JJrl:l Interlegis 11; MODALIDADE: Nos ICmtOSdo
disposto no art. 42, ~ 5" da Lei nO 8.666193, bem comO sua. al-
terações; DATA DE ASSJroiATURA: 29il:l61201l; VlGENCIA: em
eo"fmmid:tdc com n artigo 57, inciso 11 da Lei 8.6661'93, SlGNA'
TA_RIOS: Pelo Senado Federal- SI/>.TER, Exmo. Sr Senador Cícero
Lucena _ Primeiro Secrct.ãrio: Pelo Conveniado. Ver=:lor JOSÊ WIL.
SON VILAR. Presidente da Càmaro Municipal de Estreito. MA.

.ESPÊCIE: Cnu"':'nio nO:MA _ 1591:!01l • L'lTERLEGIS. eelebrado
~':l1trea Secrdar1a Especial do Interlegis C O Senado Fcd<:raJ ÓJgão
Executor do Programa Int.:rkgis II e a Càmarn Mu.'1.Ícipalde Pono
Fr.o.neo_ Il.:l'l.;OBJETO: Eslabelecer e regular a panicipa.,:Ao d:l. Casa
Legislativa no Programa. IDlcrlegi. li; MODALIDADE; Nos tennos
do disposto no art. ~2, ~ 5° da Lei n" 8.666.193, bem como suas
alterações; DATA DE ASSINATURA: 29/061'..011; VIGÉNCIA: em
co.nformidade com o artigo 57. inciso li da Lei 8.666!93. SIGNA-
TARIOS: Peto Senado Federal - S£NTER • blOo. Sr Senador Cíccro
LUCCDa• Primeiro Sccreti.rio: Peto Conveniado, Vcre<1dor SILVA_
MAR DE OUVEtRA MOR£lRA. Presidente da Câmara Mwticipal
de Porto Froneo - MA.

ESPECIE; Con,ênio nO: RS - o<l712011 - INTERLEGIS. celebrado
entre a Secretaria Especial do lnterlegis e O ~ FedcraI Órgão
E.xc<:Ulordo Programa IDtcrlcgis II e a Câmara Munieipal de Sanla
Bárbara do Sul _ RS; OBJETO: Estabelecer e regular a participação
da Casa Legislaliva no Progmma Inlerlegis 11:MODAUDADE: No:s
lermos do disposw no art. 42, ~ 5" da Lei nO8.666/93, bem como suas
Il1lO=Ç<ies;DATA DI'. ASSINATURA; 29/0612011: VIGENCtA: em
copformidade com o artigo 57. inciso 11 da Lei 8.666.'93. SIGNA.
TARIOS: Pelo Senodo Fedem!. Sn-.'TER - Exmo. Sr Senador Cícero
Lucena _ Primeiro Secretário; Pelo Convcniado, Vereador VILMAR
JACrNTO BARONI, I'rcsidenle da Climara Municipal de Sanm Bir-
b=. do Sul - RS.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

~VISO DE I"ICITAÇÃO
PREGA0 ELETIWr'''CO ~. 6612011

Objeto: Aquisio,::io de servidores de vídoo t>= a TV Justiça TOla! de
Itens LidUdo&: 00001 . Edila(: 3010612011 de 12h00 às lilt59 .
ENDEREÇO; Proça dos Três Poderes, STF, Ed. An.,,;n I, 2° anrlar
Plano Piloto _ BIL,SILlA _ DF . Entrego das Proposws; a partir dc
3010612011 às 12hOODC!sile w",,,,.compra.n~tgov_br. Abertum das
PropoilaS:_131071201l às 14hOO site W\Oo"W.~rasneq;ov.br . In-
formações Gerais: Editai disponi~,et nos sitllf.l WWW,oompr.l'>-
aet.gov.br ou www.stf.Jus.br

M"RCELLO OO~ SANTOS LOPES
Pregoeiro

(SlDEC _ 29/0612011) 040001-QOOO1-201INEOOOOOI

~~gx~~~fREó~~tg\7!~~1~
O presoeiro do STF comunica que no Pregllo r~elrón;oo n.

75r-OI I • RegJStrO de Preços para aquisiçlo de :lp!lfCihos de :ti"con.
dic-ionado do tipo ;plil, doxlarou vencedora a empresa STR Cc)'
MERCL<\L LIDA

Brasilio-DF. ~9 de jurJlc d~ ~OII.
MARCELLO DOS SANTOS LOPES

(SIDEC • 29!'O612011) O4OOOI-QOOUI-:'OIINEOOOOOI

PREG,\O ELETRÔt\"ICO:-;" 7712611

o Pregeiro do STF comunica que no Pt-egllo Ektrónico n°.
7711011. Contrataçilo de cmpresa de engenhmíapara prest.ll.ç;Jode
se",•.iços de e1abornç;Jo de ,proJelo CJleculiV(l para adeqtulÇlo do for.
ne~imento de energia etetrlca • declarou ~cnccdora e cmpres(l CAO
Energia e Engenharia EI6:rica Lida.

(SrDEC _ 291061201I1 046001-00001.201 INE(l()()Q()\

PREGÃO ELETRÔK1CO ~. 78/2011

O Pregoui, .•• do STF comunica que tIO Pregão Eletrônico n°.
7812011. Aquisição de subscrições do sofN.':trC Londesk Poteh Ma-
aager • declarou .-cncedora 3 cmprcsa 1lautec S.A. - Gr.Jpo [mulec,

VIRG[NIA. DE OLlVE1lt'" DANTAS

(SIOF.C. :'9_'06I:!UJJ) 04000I-OOOO1-201lNEOOOOOI

SECRETARIA

F.'lTRATO m: COI'TU.,\TO

Conlmlo n. 511:!0il celebn.dn en-tre o STF e a cmpn= Mil DrogllS
Comercial Farmacêutica LIda. (Processo 344.697). Objelo: Aquisiçoo
parcel~a de medicamenlos COII$WI1"S do periódico farmacêulico
ABCFARMA. FundamentO ugal: Lei n. 8.666193. Valor global; RS
86.020,00. Assinarurn; 2910612011; Vigencia: 0910912011. A3sinam:
Pelo STF. Sr. Alcides DiDu da Silva. Oiretor-Geral; pela CoDtratada.
Sr. Geraldo Magda Resende Boechm.

DITR. .••TO DE TE~lO ADITIVO

Espécie:?:' Termo Aditivo ao Contr3lO n. 0212011 celebrado entre O
STF e a empre<a Controte Gestão Empresarial Ltd:l.. (Processo
340.670). Objeto; Repactuar o Contrato pelo adimplemento das con-
dições previslaS n3 Clausula Dezessete do Ajuste. ajust.ll.J"a Planilha
Estimaliva para Ressarcimento dos Maleriais de Limpaa e dar nova
redação â Clãi:sulo Q= do Primeiro Termo Aditivo do Contrato n,
01l201l.FundameDIO Legal: Ltoi n. 8.666/93. Assina=lVigeneia;
291061201I. Assinam: Pelo SU, Sr. Alcides Diniz d:t Silva - Diretor-
Gera(; pela Conlratada, Sr. Jorge Fi~iredo d:t Cruz.

TRIBUl"AL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Objeto: Registro de Preços para evenDJal prestaçlo de serviços de
oolld~ de veiculos oiíciais de apoio adminislrti,'O e & serviço de
rul"'l'\-'is.~o, mediante postos & lmr.a.1ho, pelo IXriodo & 12 meses,
podendo l'Cr prorrogado tIO tenno da lei. de acordo com especi-
ficaçõcs, quantidades. condíçOes e prazos COMlames no Termo de
Refer~ncia _ I\ne,,"o I do Edilal. Total de Jlens Licimdos: 00004 .
Ediml: 01,07.'2011 de OShoo às 12hOO e de 13h às lihoo . liL'\I.
DEREÇO: Cnmprasnet BRASlLIA - DF . Enlrcga daa PrOPOSlas: a
partir de O110712011às 08hOO 00 sitc www.compn.snCl.gov.br. Aber-
!Um das Propostas; 13/0712.011 às llhOO siu www.cllmpra:mel.go •..br
Informações Genris; Conforme EditaL

VALÉRIA SANTANA DE OLlVfJRA
Prcgodr:l

(SIDEC. 29/06'2011) 070001-OOOO1_20ItNEOOOOOI

COORDENADÇlRIA DE EXECUÇÃO
ORÇAMENT ARIA E FINANCEIRA

SEÇÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRTA
E FINANCEIRA

~:XTRATOS DE :"o'OTASm: ~:MPfl~'iHO

Nota de Empenbo Ordinirio. n" 201lNEOO1137, enútida enl
2810612011. FAVORECIDO; AL\i •. .\lIdio, Vid"" e Suprimentos
para Informático. LIda. OBJETO: Aquisiçãode IllllleriaJ de coosumo.
VALOR: RS 889.00. FUNDAMENTO LEGAL: L<:i nO8666/93. PA:
16.426/2010.

Nota de Empenho Eslimali,'o n. 20111'-"£oolt38, emitida em
1811l6nOlt. FAVORECIDO: Moam Comércio de Café LIda. OB.
JETO; aquisição de 4..200 kg de afé ronodo c moido. V..uOR: RS
34.104.00, FUNDA.\iENTO LEGAL: Lei n° 8666193. PA:
3.613f2011.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Objeto: Fomedmento d" medicamc:ntw CODJitontesdo períodioo ABC
Farma. Totol de IteJlS Licitados; oo1סס . Edilal; 3UI06I2011 de 09hOO
às 12hOOc.de 13h às _17h$9 . E..'IDEREÇO: Comprnsnet BRASIIl/\
_ DF • Enlrega das Propostos: a pnrtir de 3010612011 às 09hOO no sile
ww" •..comprasllCl.go,".br Abcrtunl das Propostas: 13/{l712011 às
10hOO,ile www.compl:lSOet.go •..br.1nform.:lç6c:!:Gerais:Editallam-
bé disponivel no sito::www.itj.jus.br_

(SIDEC. 2910612011) 050001-ll2011_2011:-<EOOOO23

Este documento pode ser verificado no cndeRÇO elC1rÓllicohnp;l/www.in.gov~.
pelo cód;go 000)101 1063000129

Documento assinado digilalmenle confOlme MP n' 2.100-2 de 24108/2001, que illStittli a
infr::J~S!rUllIrade Olavo Públkas Brasileira _ Icp.Brasil.

http://www.stf.Jus.br
http://www.compn.snCl.gov.br.
http://www.cllmpra:mel.go
http://www.compl:lSOet.go
http://www.itj.jus.br_
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